EXMA. SRA. DRA. JUÍZA ELEITORAL DA 140ª ZONA – ITAPETINGA.


A COLIGAÇÃO NOVO TEMPO PARA ITAPETINGA, formada pelos partidos  PR, DEM, PSB, PTB
, PSDC, PV, PTdoB e PP, representado pelo Sr., TRANQUILINETO LEÃO DA SILVA, por seus advogados, vem a V.Exa., requerer abertura de  INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL PARA APURAR ABUSO DO PODER POLÍTICO, ECNÔMICO E PRÁTICA DE CONDUTAS VEDADAS, nos termos da legislação em vigor, em face do Sr. JOSÉ CARLOS CRUZ CERQUEIRA MOURA, filiado ao PT – Partido dos Trabalhadores, candidato ao cargo de Prefeito nas eleições de 2012, devidamente qualificado nos autos do pedido de n. 163-81.2012.6.05.0140 / 990212012, e da Sra. ZORAIDE VIEIRA CRUZ, brasileira, Secretária de Saúde do Município de Itapetinga – Bahia, podendo ser encontrada no paço Municipal pelos motivos fáticos e legais a seguir sumariados:


I - BREVE RELATO DOS FATOS QUE INDICAM A PRÁTICA DE ABUSO DO PODER POLÍTICO E ECONÔMICO.

O Município de Itapetinga, estranhamente,  contratou no dia 30.08.12, já no período eleitoral a compra de camisas no valor global de R$ 40.025,75 ( quarenta mil, e vinte cinco reais e setenta e cinco centavos ), através das secretarias de saúde, educação e desenvolvimento social deste Município, como se depreende dos anexos  Diario Oficial do Município, e confirmada por denuncias realizadas por Blogs.


 Desse montante, R$ 27.429,75 ( vinte e sete mil, quatrocentos e vinte e nove reais e setenta e cinco centavos) foram contratados junto a SRa. Maria José Chagas Haun, que pasmem!!!, é irmã do vereador Valdeir Chagas, um dos principais articuladores da bancada do prefeito na Câmara e candidato à Vereador na eleição vindoura na coligação do Representado.
DIÁRIO OFICIAL EM 30/08/2012 – EDIÇÃO 763
CONTRATO Nº 070/2012 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 026/2012

Processo Administrativo nº. 123/2012; Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; Contratada: Empresa Maria Jose Chagas Haun-Me ; CNPJ - 12.375.443-0001-46;
nº:Objeto: contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de confecção de camisas para suprir as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde; Vigência: 23/08/2012 à 31/12/2012; Valor Global: R$ 3.450,00 (três mil quatrocentos e cinqüenta reais);
CONTRATO Nº 071/2012 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 026/2012

Processo Administrativo nº. 123/2012; Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; Contratada: Empresa GGS Industria Comércio e Serviços Ltda-EPP; CNPJ nº: 03.230.915-0001-81; Objeto: contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de confecção de camisas para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde; Vigência: 23/08/2012 à 31/12/2012; Valor Global: R$ 3.897,00 (três mil oitocentos e noventa e sete reais);
CONTRATO Nº 098/2012 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 026/2012

Processo Administrativo nº. 075,101/2012; Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPETINGA; Contratada: Empresa Maria Jose Chagas Haun-Me ; CNPJ nº: 12.375.443-0001-46; Objeto: contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de confecção de camisas para suprir as necessidades das Secretarias Municipais de Desenvolvimento Social e Educação; Vigência: 23/08/2012 à 31/12/2012; Valor Global: R$ 23.979,75 (vinte e três mi novecentos e setenta e nove reais e setenta e cinco centavos)
CONTRATO Nº 099/2012 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 026/2012

Processo Administrativo nº. 075,101/2012; Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPETINGA; Contratada: Empresa GGS Industria Comércio e Serviços Ltda-EPP; CNPJ nº: 03.230.915-0001-81; Objeto: contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de confecção de camisas para suprir as necessidades da Secretarias Municipais de Desenvolvimento Social e Educação; Vigência: 23/08/2012 à 31/12/2012; Valor Global: R$ 8.699,00 (oito mil seiscentos e noventa e nove reais).

Mas não só. O mais grave. O Município contratou, também, no dia 05.09.12, pelo valor de R$ 259.348,00 ( duzentos e cinquenta e nove mil, trezentos e quarenta e oito reais ) para toldos, palcos, sonorização e banheiros químicos também usando como fachada as secretarias de saúde, educação e desenvolvimento social (anexo o Diario Oficial, Denuncia de Blog). Um verdadeiro abuso e provocação contra Justiça Eleitoral.

Além da fraude eleitoral, percebe-se dos procedimentos licitatórios, a prática do fracionamento de licitação, porquanto, possuindo objetos idênticos, foram fracionadas em diversos procedimentos para, agindo assim, fugir das limitações da Lei n. 8.666.


Sagraram-se vencedoras dos “certames” licitatórios, a  Empresa LB Amaral Eventos Produções - ME; CNPJ nº:  05.233.980/0001-96, aquinhoada com contratos na ordem de R$180.488,20 ( cento e oitenta mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e vinte centavos ), e a empresa Empresa Assis Promoções Ltda ; CNPJ 04.598.803/0001-40; aquinhoada com R$ 78.860,00 ( setenta e oito mil, oitocentos e sessenta reais ), conforme descrição abaixo:


DIÁRIO OFICIAL EM 05/09/2012 – EDIÇÃO 766

CONTRATO Nº 072/2012-FS PREGÃO PRESENCIAL Nº. 025/2012-FS Processo Administrativo nº. 137/2012; Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; Contratada: Empresa LB Amaral Eventos Produções - ME; CNPJ nº:  05.233.980/0001-96
Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de toldos, palcos e sanitários químicos com o intuito de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde; Vigência: 23/08/2012 à 30/04/2013; Valor Global: R$ 17.182,00 (dezessete mil cento e oitenta e dois reais).;

CONTRATO Nº 073/2012-FS PREGÃO PRESENCIAL Nº. 025/2012-FS Processo Administrativo nº. 137/2012; Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; Contratada: Empresa Assis Promoções Ltda ; CNPJ 04.598.803/0001-40;
nº:Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviço de serviço de sonorização (interna, médio e grande porte)com o intuito de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde; Vigência: 23/08/2012 à 30/04/2013; Valor Global: R$ 10.640,00 (dez mil cento seiscentos e quarenta reais). 

CONTRATO Nº 101/2012 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 025/2012 Processo Administrativo nº. 034, 135, 138, 140, 141, 142, 143/2012; Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPETINGA; Contratada: Empresa Assis Promoções Ltda ; CNPJ nº: 04.598.803/0001-40;
 Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviço de sonorização (interna, médio e grande porte) com o intuito de atender às necessidades das Secretarias de Governo, Administração, Esportes e Lazer, Educação e Cultura, Saúde, Desenvolvimento Social e Meio Ambiente; Vigência: 23/08/2012 à 30/04/2013; Valor Global: R$ 68.220,00 (sessenta e oito mil e duzentos e vinte reais).
CONTRATO Nº 100/2012 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 025/2012

Processo Administrativo nº. 071, 056, 045, 099, 108, 136, 135, 138, 140, 141, 142, 143/2012; Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPETINGA; Contratada: Empresa LB Amaral Eventos Produções - ME; CNPJ nº: 05.233.980/0001-96;
 Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de toldos, palcos e sanitários químicos com o intuito de atender às necessidades das Secretarias de Governo, Administração, Esportes e Lazer, Educação e Cultura, Desenvolvimento Social e Meio Ambiente; Vigência: 23/08/2012 à 30/04/2013; Valor Global: R$ 163.306,20 (cento e sessenta e três mil trezentos e seis reais e vinte centavos).

II - DA LEGITIMIDA PASSIVA. FUNDAMENTOS JURÍDICOS.

A responsabilidade pela administração da Saúde no Município cabe ao Prefeito e ao seu Secretário de Saúde, configurada a hipótese irrefutável de serem os Representados sujeitos legítimos para constar no polo passivo da presente ação de investigação que tramitará sob As forças do art. 22 da Lei Complementar n. 64, a saber:


Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político, obedecido o seguinte rito:
        I - o Corregedor, que terá as mesmas atribuições do Relator em processos judiciais, ao despachar a inicial, adotará as seguintes providências:
        a) ordenará que se notifique o representado do conteúdo da petição, entregando-s-lhe a segunda via apresentada pelo representante com as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo de 5 (cinco) dias, ofereça ampla defesa, juntada de documentos e rol de testemunhas, se cabível;
        b) determinará que se suspenda o ato que deu motivo à representação, quando for relevante o fundamento e do ato impugnado puder resultar a ineficiência da medida, caso seja julgada procedente;
        c) indeferirá desde logo a inicial, quando não for caso de representação ou lhe faltar algum requisito desta lei complementar;
        II - no caso do Corregedor indeferir a reclamação ou representação, ou retardar-lhe a solução, poderá o interessado renová-la perante o Tribunal, que resolverá dentro de 24 (vinte e quatro) horas;
        III - o interessado, quando for atendido ou ocorrer demora, poderá levar o fato ao conhecimento do Tribunal Superior Eleitoral, a fim de que sejam tomadas as providências necessárias;
        IV - feita a notificação, a Secretaria do Tribunal juntará aos autos cópia autêntica do ofício endereçado ao representado, bem como a prova da entrega ou da sua recusa em aceitá-la ou dar recibo;
        V - findo o prazo da notificação, com ou sem defesa, abrir-se-á prazo de 5 (cinco) dias para inquirição, em uma só assentada, de testemunhas arroladas pelo representante e pelo representado, até o máximo de 6 (seis) para cada um, as quais comparecerão independentemente de intimação;
  
Aqui, sob o escólio de José Jairo Gomes, é possível identificar a atuação deletéria dos investigados, que nutridos pelo poder econômico e poder político estão provocando interferência direta, com o uso espúrio da máquina pública, às escancaras, para quem quiser ver e agir, em clara afronta aos poderes constituídos.

A participação efetiva de cada um dos investigados é de razoável percepção, a Secretária de Saúde com abuso e o atual Alcaide e candidato exercendo sua nefasta influência.


Com J.J. Gomes in Direito Eleitoral, pp. 468 e segs.:
“Observe-se que o texto constitucional emprega a palavra influência e não abuso, como consta do art. 1º, I, alíneas d e h, da LC nº64/90. Esse termo – influência – apresenta amplitude maior que “abuso”, pois retrata a mera inspiração ou sugestão exercida em alguém, ou,  ainda, o processo pelo qual se incute ou se infunde em outrem uma ideia , um sentimento ou um desejo.”

Excelência, visível que a influência pode decorrer de ato aparentemente legal, que não configura abuso do poder econômico, ao contrário, pode ser exatamente o corolário de um uso aparentemente normal, lícito, mas, que levando-se em consideração as circunstâncias , caso dos fatos aqui narrados, com farta documentação probante, deixa de ser razoável e assume caráter de conduta típica e antijurídica.


A presente medida, se devidamente adotada por Vossa Excelência, vai arrostar a influência e o abuso, exercidos por detentores de poder político, com matiz tendencioso, condutas realizadas deliberada e, também de forma velada, em prejuízo de grupo político específico.


Indiscutível a necessidade de dar sequencia à presente AIJE com vistas a “proteger a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou do abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta, indireta e fundamental da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” conforme letra expressa do parágrafo único do artigo 19 da Lei Complementar  nº 64/90.

Tão grande é a certeza da impunidade, que os investigados, usam a máquina pública, metem a mão no erário para custear as despesas de campanha, com a contratação de palanque, toldos, sonorização de grande porte, banheiros químicos e, o pior a confecção de camisas para a distribuição de seus cabos eleitorais e eleitores, vide fotos anexas da caminhada realizada pela coligação do Representado, onde se verifica o uso por todos de camisa padronizada, incorrendo na conduta vedada do art. 9º, §3º da Resolução nº 23.370, a saber: 

Art. 9º É assegurado aos partidos políticos e às coligações o direito de, independentemente de licença da autoridade pública e do pagamento de qualquer contribuição (Código Eleitoral, art. 244, I e II, e Lei nº 9.504/97, art. 39, § 3º e § 5º): 
(...)
§ 3º São vedadas na campanha eleitoral confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor, respondendo o infrator, conforme o caso, pela prática de captação ilícita de sufrágio, emprego de processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder (Lei nº 9.504/97, art. 39, § 6º, Código Eleitoral, arts. 222 e 237, e Lei Complementar nº 64/90, art. 22). 

.

A contratação pelo Fundo de Saúde Municipal, presidida pela Secretária de Saúde e Representada, de palcos, toldos e sonorização de grande porte, bem como de banheiros químicos, atende muitos mais aos anseios do candidato nos seus comícios, do que as necessidades da população. O desvio e desvirtuamento da conduta é flagrante e inconteste.


É necessário que se ultime providências para cessar a conduta delituosa, e aplicar as respectivas sanções previstas em lei. 

“[...]. Abuso de poder econômico entrelaçado com abuso de poder político. AIME. Possibilidade. Corrupção. Potencialidade. Comprovação. Súmulas nos 7/STJ e 279/STF. Não provimento. [...]. 3. O abuso de poder econômico entrelaçado com o abuso de poder político pode ser objeto de Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME), porquanto abusa do poder econômico o candidato que despende recursos patrimoniais, públicos ou privados, dos quais detém o controle ou a gestão em contexto revelador de desbordamento ou excesso no emprego desses recursos em seu favorecimento eleitoral. [...]. 4. No caso, os agravantes utilizaram-se do trabalho de servidores públicos municipais e de cabos eleitorais, que visitaram residências de famílias carentes, cadastrando-as e prometendo-lhes a doação de quarenta reais mensais, caso os agravantes sagrassem-se vencedores no pleito de 2008. 5. A reiteração do compromisso de doação de dinheiro, feita individualmente a diversos eleitores, não significa que a promessa seja genérica. Pelo contrário, torna a conduta ainda mais grave, na medida em que não implica apenas desrespeito à vontade do eleitor (captação ilícita de sufrágio), mas também tende a afetar a normalidade e a legitimidade das eleições (abuso de poder econômico). 6. A jurisprudência desta c. Corte é no sentido de que o exame da potencialidade não se vincula ao resultado quantitativo das eleições [...]. De todo modo, o e. Tribunal a quo reconheceu existir elementos suficientes para a caracterização não só da captação ilícita de sufrágio, mas também do abuso de poder econômico, que influenciou a vontade popular, avaliando, implicitamente, a diferença de votos entre os candidatos. [...].”

(Ac. de 18.3.2010 no AgR-AI nº 11.708, rel. Min. Felix Fischer; no mesmo sentido do item 3 da ementa o Ac. de 21.8.2008 no REspe nº 28.581, rel. Min. Felix Fischer.)

Medidas urgentes urgem em serem tomadas,  é necessário estancar e evitar o contágio dos eleitores pela medida abusiva, com o deferimento de ordem liminar impedindo que o Município de Itapetinga pague aos contratados, cujo objetos se configuram uso indevido da máquina pública, bem como abuso do poder econômico e político.

DO PEDIDO

Face ao exposto, é a presente ação para requerer:

a) A notificação dos Investigados para querendo apresentem as suas contestações;
b) A notificação do candidato à Vice-Prefeito na coligação Representada para que tome conhecimento da presente investigação;
c) A notificação da Ilustre representante do Parquet;
d) julgada procedente a representação, requer a cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder político exercendo influência direta por sua autoridade, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar;
e) a suspensão imediata dos pagamentos a serem realizados pelo Município e indicados nas licitações acima identificadas, para que se evite o uso do erário para fins eleitorais.

PROVAS


Requer a oitiva da Sra. Maria Jose Chagas Haun-Me; CNPJ nº: 12.375.443-0001-46, e dos representantes legais das empresas;  a) GGS Industria Comércio e Serviços Ltda - EPP, CNPJ nº: 03.230.915-0001-81; b)  Empresa LB Amaral Eventos Produções - ME; CNPJ nº:  05.233.980/0001-96, c) Empresa Assis Promoções Ltda ; CNPJ 04.598.803/0001-40; devendo ser oficiada a JUCEB para que informe o endereço e domicílio das empresas acima listada.


Requer ainda, a notificação das agencias bancárias desta Cidade para que informem os pagamentos realizados pelo Município para as empresas acima listadas. E, surgindo novos fatos e em sendo necessário, deferimento para apresentação de provas e documentos. 




P. deferimento.





Itapetinga, em 10 de setembro de 2012.


João Otávio Macêdo Jr.


OAB/BA 15.263


Claudio Anderson Silva Moreira

OAB/BA 32.725
